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N. ZEPPONE S.A.
CNPJ/ME nº 00.674.246/0001-49 - NIRE 41300310475

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03/11/2021
1. Data, Hora e Local: realizada em 03/11/2021, às 10h, na sede social em Japurá/PR, na Avenida Industrial, 269, Parque 
Industrial, CEP 87.225-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: dispensada a publicação de editais de convoca-
ção, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente na 
assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
3. Mesa: assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Guilherme Zeppone, que escolheu o Sr. Matheus Henrique Zeppone 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: nos termos do artigo 59, caput, da Lei das Sociedades por Ações e, em conformidade 
com o disposto no estatuto social da Companhia, deliberar sobre: (i) retificação e ratificação das deliberações aprovadas em 
Assembleia Geral Extraordinária de acionistas da Companhia, realizada em 28/10/2021, na sede social da Companhia, às 
10h00, que deliberou, dentre outras matérias sobre a realização da 1ª (primeira) emissão (“Emissão”) de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da Com-
panhia (“Debêntures”) no valor total de R$60.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definida abaixo), as quais serão 
objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 476/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), da Lei nº 6.385/76, conforme alterada, e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta” e “AGE de Emissão”, respectivamente), de forma a alterar o 
subitem “(a)” do item “(xxvi)”da AGE de Emissão para retificar a estrutura da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
(conforme definido na AGE de Emissão); (ii) a ratificação de todos os demais termos, condições e características da Emissão, 
conforme já aprovados por meio da AGE de Emissão, bem como de todos os atos já praticados, relacionados à deliberação 
acima; e (iii) a autorização aos diretores e aos representantes legais da Companhia a tomarem todas as providências neces-
sárias à efetivação das deliberações acima. 5. Deliberações: examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do 
Dia, foi deliberado, por unanimidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, impugnações ou ressalvas: I. 
aprovar e autorizar a retificação do subitem “(a)” do item “(xxvi)” da AGE de Emissão, o qual, ora retificado, passará a vigo-
rar com a seguinte nova redação: “(xxvi) Garantias: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas: (i) as 
obrigações relativas ao fiel, pontual e integral pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da 
Remuneração, dos eventuais valores de Oferta de Resgate Antecipado, incluindo os respectivos prêmios, se houver, dos En-
cargos Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures e às Garantias (conforme abaixo definidas), se e quando 
devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão e nos 
Contratos de Garantias; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia, 
nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantias, incluindo obrigações de pagar ho-
norários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao Agente de 
Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão e nas Garan-
tias; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas 
venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização das Garantias, 
bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão de tais Garantias, 
nos termos dos respectivos contratos, conforme aplicável (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com as 
seguintes garantias reais (“Garantias Reais”): (a) cessão fiduciária, outorgada pela Companhia, em caráter irrevogável e 
irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios”), nos termos e condições estabelecidos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Contas 
Vinculadas e Outras Avenças”, denominando “Contrato de Cessão Fiduciária”: (I) da totalidade dos direitos creditórios 
presentes e futuros, provenientes de faturas e duplicatas, decorrentes, relacionados e/ou emergentes de venda mercantil, à 
vista e/ou a prazo, pela Companhia, existentes e futuras, conforme identificadas em relatório de descrição de duplicatas ce-
didas fiduciariamente e vinculadas à Conta Vinculada Recebíveis (conforme abaixo definido), incluindo todos e quaisquer 
direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações a estes relacionados, bem como todos e quaisquer encargos, multas 
compensatórias, considerando o trânsito de recursos mensais pela Conta Vinculada Recebíveis (“Recebíveis”); (II) todos e 
quaisquer recursos, atuais e/ou futuros, provenientes dos valores recebidos ou depositados (ou a serem recebidos ou deposi-
tados), oriundos da liquidação financeira dos Recebíveis, na conta corrente de titularidade da Companhia (“Conta Vincula-
da Recebíveis”) no Itaú Unibanco S.A., na qualidade de banco arrecadador e administrador de tal conta vinculada (“Ban-
co Depositário”), independentemente de onde se encontrarem tais recursos, inclusive em trânsito ou em fase de compen-
sação bancária; (III) de todos e quaisquer recursos, atuais e/ou futuros, provenientes dos valores recebidos ou depositados 
(ou a serem recebidos ou depositados), seja a que título for, na conta corrente de titularidade da Companhia (“Conta Vin-
culada Depósito” e, em conjunto com a Conta Vinculada Recebíveis, “Contas Vinculadas”) no Banco Depositário, inde-
pendentemente de onde se encontrarem tais recursos, inclusive em trânsito ou em fase de compensação bancária; e (IV) da 
totalidade dos direitos creditórios decorrentes dos Investimentos Permitidos (conforme definido no Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Direitos Creditórios) realizados com os recursos creditados e retidos nas Contas Vinculadas (“Créditos de Inves-
timentos Permitidos” e, em conjunto com os Recebíveis, e os Direitos das Contas Vinculadas, os “Direitos Creditórios”), 
incluindo aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e demais valores a serem recebidos ou de 
qualquer outra forma a serem distribuídos à Companhia, conforme aplicável, ainda que em trânsito ou em processo de 
compensação bancária. A somatória dos valores (1) a serem depositados oriundos dos pagamentos dos Recebíveis na Conta 
Vinculada Recebíveis; (2) mantidos na Conta Vinculada Depósito; e (3) mantidos nas Contas Vinculadas decorrentes dos 
créditos de Investimentos Permitidos na Conta Vinculada Recebíveis e dos créditos de Investimentos Permitidos na Conta 
Vinculada Depósito deverá ser equivalente a 20% (vinte por cento) do produto entre (i) o Valor Nominal Unitário atualizado 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da respectiva Remuneração, e (ii) a quantidade de Debêntures 
emitidas e não resgatadas, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (...)” II. ratificar todos os demais termos, condições 
e características da Emissão não alterados por meio da presente e já aprovados por meio da AGE de Emissão, bem como 
todos os atos relativos à Emissão e à deliberação tomada acima e que tenham sido praticados anteriormente pelos diretores 
e pelos representantes legais da Companhia, inclusive a outorga de procurações. III. Autorizar aos diretores e aos represen-
tantes legais da Companhia a tomar todas as providências necessárias à efetivação das deliberações acima, incluindo, mas 
não se limitando à celebração de aditamento à Escritura de Emissão das Debêntures para consignar o deliberado nesta as-
sembleia geral extraordinária. 6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. Japurá, 
03/11/2021. Mesa: João Guilherme Zeppone - Presidente, Matheus Henrique Zeppone - Secretário. JUCEPAR - Certifico 
o Registro em 04/11/2021 sob nº 20217414990, Código de Verificação: 12108095426, Sebastião Mota - Secretário-Geral.
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